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EMENTA

 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO RECURSO EM HABEAS CORPUS. ATRIBUIÇÃO DE EFEITO 
SUSPENSIVO. IMPOSSIBILIDADE. INDEFERIMENTO DE PRODUÇÃO DE PROVAS. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. CERCEAMENTO DE DEFESA NÃO CONFIGURADO. 
AGRAVO DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que rejeitou embargos de declaração em recurso 
de habeas corpus, negando provimento ao pedido de efeito suspensivo e à produção de provas 
adicionais, como a reprodução simulada dos fatos e a oitiva de peritos e testemunhas em 
plenário.

II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em saber se o indeferimento de pedidos de produção de 
provas, como a reprodução simulada dos fatos e a oitiva de peritos e testemunhas, configura 
cerceamento de defesa.
3. A questão também envolve a análise da possibilidade de concessão de efeito suspensivo ao 
agravo regimental.

III. Razões de decidir
4. O indeferimento de produção de provas foi devidamente fundamentado, com base na 
discricionariedade do juiz em avaliar a pertinência e necessidade das provas requeridas.
5. A jurisprudência estabelece que a produção de provas pode ser indeferida quando considerada 
protelatória, irrelevante ou impertinente, sem que isso configure cerceamento de defesa.
6. Não há previsão regimental de efeito suspensivo ao agravo regimental.
7. O agravo regimental não trouxe novos argumentos capazes de alterar a decisão agravada, 
mantendo-se a decisão por seus próprios fundamentos.

IV. Dispositivo e tese
8. Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento: "1. O juiz pode indeferir, de forma fundamentada, a produção de provas que 
considerar protelatórias, irrelevantes ou impertinentes. 2. Os arts. 258 e 259 do RI/STJ não 
conferem efeito suspensivo ao agravo regimental, e, no Supremo Tribunal Federal, está expresso 
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que o agravo regimental não tem efeito suspensivo (art. 317, § 4º RISTF)".

 
Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 400, § 1º; RISTF, art. 317, § 4º. 
 
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no HC 691.007/BA, Rel. Min. Jesuíno Rissato, 
Quinta Turma, j. 23.11.2021; STJ, AgRg no RHC 148.004/DF, Rel. Min. Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, j. 17.08.2021; STJ, AgRg nos EDcl no REsp n. 1.492.636/SP, Rel. Min. 
Ribeiro Dantas, Quinta Turma, j. em 19/6/2018.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
20/02/2025 a 26/02/2025, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

 

                                  Brasília, 05 de março de 2025.

 

Ministro Ribeiro Dantas 
Relator
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EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO RECURSO EM HABEAS CORPUS. ATRIBUIÇÃO DE EFEITO 
SUSPENSIVO. IMPOSSIBILIDADE. INDEFERIMENTO DE PRODUÇÃO DE PROVAS. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. CERCEAMENTO DE DEFESA NÃO CONFIGURADO. 
AGRAVO DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão que rejeitou embargos de declaração em recurso 
de habeas corpus, negando provimento ao pedido de efeito suspensivo e à produção de provas 
adicionais, como a reprodução simulada dos fatos e a oitiva de peritos e testemunhas em 
plenário.

II. Questão em discussão

2. A questão em discussão consiste em saber se o indeferimento de pedidos de produção de 
provas, como a reprodução simulada dos fatos e a oitiva de peritos e testemunhas, configura 
cerceamento de defesa.

3. A questão também envolve a análise da possibilidade de concessão de efeito suspensivo ao 
agravo regimental.

III. Razões de decidir

4. O indeferimento de produção de provas foi devidamente fundamentado, com base na 
discricionariedade do juiz em avaliar a pertinência e necessidade das provas requeridas.

5. A jurisprudência estabelece que a produção de provas pode ser indeferida quando considerada 
protelatória, irrelevante ou impertinente, sem que isso configure cerceamento de defesa.

6. Não há previsão regimental de efeito suspensivo ao agravo regimental.
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7. O agravo regimental não trouxe novos argumentos capazes de alterar a decisão agravada, 
mantendo-se a decisão por seus próprios fundamentos.

IV. Dispositivo e tese

8. Agravo regimental desprovido.

Tese de julgamento: "1. O juiz pode indeferir, de forma fundamentada, a produção de provas que 
considerar protelatórias, irrelevantes ou impertinentes. 2. Os arts. 258 e 259 do RI/STJ não 
conferem efeito suspensivo ao agravo regimental, e, no Supremo Tribunal Federal, está expresso 
que o agravo regimental não tem efeito suspensivo (art. 317, § 4º RISTF)".

 
Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 400, § 1º; RISTF, art. 317, § 4º. 
 
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no HC 691.007/BA, Rel. Min. Jesuíno Rissato, 
Quinta Turma, j. 23.11.2021; STJ, AgRg no RHC 148.004/DF, Rel. Min. Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, j. 17.08.2021; STJ, AgRg nos EDcl no REsp n. 1.492.636/SP, Rel. Min. 
Ribeiro Dantas, Quinta Turma, j. em 19/6/2018.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental, com pedido de efeito suspensivo, interposto por 

ROGERIO APARECIDO INACIO BALIOTI, contra a decisão de fls. 176-179 (e-STJ), que 

rejeitou os embargos de declaração opostos em desfavor da decisão de fls. 157-164 (e-STJ), que 

negou provimento ao recurso em habeas corpus.

O agravante alega, em suma, que os julgados apresentados na decisão agravada não 

têm relação com o caso concreto.

Requer, ao final, a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do presente 

recurso ao órgão colegiado.

Pondera que houve o requerimento da reprodução simulada dos fatos, ao argumento 

de que a acareação, que não é direito da parte, mas faculdade do juiz, pode ser indeferida.

Entende que tem direito de que as testemunhas arroladas, além dos peritos oficiais e 

assistentes técnicos, sejam inquiridas em plenário no Tribunal do Júri, conforme o artigo 159, §§ 

3º e 5º do Código do Processo Penal.

Pleiteia, em caráter liminar, a suspensão da sessão plenária designada para 

30/1/2025.

Por fim, requer a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do presente 
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agravo regimental ao órgão colegiado.

Às fls. 211-213 (e-STJ), o agravante apresenta novo agravo (01127770/2024), ao 

argumento de que não foi apreciado o pedido de efeito suspensivo com concessão de liminar.

Decisão às fls. 215-217 (e-STJ) que indeferiu pleito de efeito suspensivo ao agravo 
regimental.

É o relatório.

VOTO

Não obstante os argumentos expendidos pelo agravante, estes não possuem o condão 

de infirmar os fundamentos da decisão agravada.

Inicialmente, quanto ao agravo apresentado às fls. 215-217 (e-STJ), em razão do 

princípio da unirrecorribilidade e da ocorrência da preclusão consumativa, deixo de conhecer da 

irresignação.

Nesse sentido:
 
PROCESSO PENAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. DUPLICIDADE DE RECURSOS. PRINCÍPIO DA 
UNIRRECORRIBILIDADE E PRECLUSÃO CONSUMATIVA. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NÃO CONHECIDOS. 
1. A interposição de dois recursos pela mesma parte contra a mesma decisão 
inviabiliza o exame daquele que tenha sido protocolizado após o primeiro, em 
razão da ocorrência de preclusão consumativa e ante a aplicação do princípio da 
unirrecorribilidade das decisões. 
2. Embargos de declaração não conhecidos. 
(EDcl nos EDcl no AgRg no AREsp n. 2.342.530/RS, relator Ministro Joel Ilan 
Paciornik, Quinta Turma, julgado em 11/12/2023, DJe de 19/12/2023.)

Consoante anteriormente explicitado, com relação ao pedido de atribuição de efeito 

suspensivo ao agravo para suspender a  sessão de julgamento marcada para 30/1/2025, esta Corte 

tem entendimento de que "os arts. 258 e 259 do RI/STJ não conferem efeito suspensivo ao 

agravo regimental, e, no Supremo Tribunal Federal, está expresso que o agravo regimental não 

tem efeito suspensivo (art. 317, § 4º RI/STF)" (EDcl nos EREsp 1021634/SP, Rel. Ministra 

MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, Rel. p/ Acórdão Ministro GILSON DIPP, TERCEIRA 

SEÇÃO, DJe 4/9/2012).

Confira-se:

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. HOMICÍDIO QUALIFICADO. PRELIMINAR. ATRIBUIÇÃO DE 
EFEITO SUSPENSIVO AO AGRAVO REGIMENTAL. IMPOSSIBILIDADE. 
ANÁLISE DO ELEMENTO SUBJETIVO DA CONDUTA. COMPETÊNCIA DO 
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TRIBUNAL DO JÚRI. DECISÃO DE PRONÚNCIA. JUÍZO DE 
ADMISSIBILIDADE. APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DO IN DÚBIO PRO 
SOCIETA. VIOLAÇÃO A PRINCÍPIOS E DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. 
EXAME. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. Esta Corte tem entendido que "os arts. 258 e 259 do RI/STJ não conferem efeito 
suspensivo ao agravo regimental, e, no Supremo Tribunal Federal, está expresso que 
o agravo regimental não tem efeito suspensivo (art. 317, § 4º RI/STF) (EDcl nos 
EREsp 1021634/SP, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, Rel. p/ 
Acórdão Ministro GILSON DIPP, TERCEIRA SEÇÃO, DJe 4/9/2012).
2. A sentença de pronúncia constitui juízo de admissibilidade da acusação, não 
exigindo a certeza necessária à condenação, de modo que havendo indícios de autoria 
e da materialidade do homicídio, deve-se submeter ao Tribunal do Júri a análise do 
elemento subjetivo da conduta, sob pena de usurpação de competência. Precedentes.
3. Quanto à alegada violação ao art. 5º, incisos XXXVIII, "d", LIV, LV e LVII, da 
Constituição Federal - CF, bem como aos princípios do devido processo legal, da 
ampla defesa, e do estado de inocência, não cabe em sede de recurso especial a 
análise de violação a princípios e dispositivos constitucionais, sob pena de usurpação 
da competência do Supremo Tribunal Federal - STF. Precedentes.
4. Agravo regimental parcialmente conhecido e desprovido.
(AgRg no REsp n. 1.790.603/SP, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, 
julgado em 26/3/2019, DJe de 5/4/2019.)

No mais, o Tribunal de origem assim entendeu:
 

"As diligências requeridas foram indeferidas nos seguintes termos: “Indefiro o 
requerimento de reconstituição dos fatos posto que desnecessário, 
principalmente nesta fase processual, à elucidação dos fatos. Existe 
procedimento específico para dirimir eventual conflito entre os depoimentos 
das testemunhas (art. 229 do Código de Processo Penal), não se prestando a 
reconstituição do crime a tal finalidade. Ademais, observa-se que a previsão 
para a reconstituição da prática delitiva é dirigida expressamente à autoridade 
policial, portanto em fase inquisitorial, não havendo que se falar em exigência 
do juízo para a realização tardia desta perícia. Além disso, a Defesa não 
indicou especificamente quais circunstâncias pretende esclarecer a respeito 
dos fatos, nem demonstrou a real necessidade da reconstituição para tais 
esclarecimentos. Em verdade, por meio da análise dos autos, não se vislumbra 
qualquer motivo concreto para a aludida reconstituição. [...] Defiro 
parcialmente a prova oral requerida pela Defesa (fl. 1074/1075) para excluir, 
ao menos por ora, o Dr. Silvio Lourenço Duarte, perito responsável pelo laudo 
de fls. 371/389. A legislação processual penal, nos termos do art. 159, §5º, 
inciso I, confere à parte 'requerer a oitiva dos peritos para esclarecerem a 
prova ou para responderem a quesitos...podendo apresentar as respostas em 
laudo complementar.' Entende a doutrina e a jurisprudência ser a  requisição 
do perito para que compareça em audiência, medida excepcional, devendo dar 
preferência à apresentação de laudo complementar. Não se deve tomar como 
regra a inquirição do perito em audiência, pois isso iria perturbar e muito o 
desenvolvimento do seu trabalho na elaboração de outros exames 
imprescindíveis. (...) Excepcionalmente, estando o laudo complementar ainda 
de difícil compreensão, poderá o magistrado designar data específica para 
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ouvir o perito, a pedido das partes ou de ofício. (NUCCI, Guilherme de Souza. 
Código de Processo Penal Comentado, 9ª edição Ed.RT 2009 pag. 375) No 
mesmo sentido, a jurisprudência: A oitiva de peritos em audiência é medida 
excepcional (...). (STF. ARE 1129768/PA. Ministro Celso de Mello. J. 
18/05/18). Destarte, intime-se a Defesa para que no prazo de 10 dias, se 
interesse houver, apresente os quesitos suplementares a serem respondidos 
pelo expert subscritor do laudo de fls. 371/389, por meio de laudo 
complementar. O Ministério Público, no mesmo prazo, também poderá 
apresentar quesitos suplementares, caso queira. Com a juntada, oficie-se para 
elaboração do laudo no prazo de 30 dias. No silêncio, a prova ficará preclusa. 
Pelo mesmo motivo, INDEFIRO a oitiva dos peritos que irão elaborar os 02 novos 
laudos periciais dos vídeos captados pelas câmeras de segurança. Com a juntada 
destes laudos aos autos, intimem-se as partes a apresentarem, em cinco dias, 
eventuais quesitos suplementares, sob pena de preclusão.” (fls. 17/20).
O indeferimento está devidamente fundamentado, nos termos do artigo 93, inciso IX, 
da Constituição  Federal, sendo certo que a produção probatória ou realização de 
diligências fica vinculada à convicção do Julgador, dentro de um critério de 
conveniência e oportunidade, sem implicar, com isso, cerceamento de defesa, não se 
verificando flagrante ilegalidade no caso. De outra parte, a impetração de habeas 
corpus não se mostra meio apropriado à impugnação de decisões referentes ao 
indeferimento de diligências, pois inevitável a necessidade de exame do 
conjunto probatório nessas hipóteses" (e-STJ, fls. 45-51).
 

A jurisprudência desta Corte é orientada no sentido de que "ao magistrado é 

facultado o indeferimento, de forma fundamentada, do requerimento de produção de provas que 

julgar protelatórias, irrelevantes ou impertinentes, devendo a sua imprescindibilidade ser 

devidamente justificada pela parte. Doutrina. Precedentes do STJ e do STF." (HC 352.390/DF, 

rel. Ministro Jorge Mussi, Quinta Turma, DJe 1º/8/2016).

Nessa linha, "embora se cuide de direito, isso não impede que o juiz da causa 

examine a pertinência da prova requerida (ver, por exemplo, art. 400, § 1º, CPP), tendo em vista 

que cabe a ele a condução do processo, devendo, por isso mesmo, rejeitar as diligências 

manifestamente protelatórias" (OLIVEIRA, Eugênio Pacelli de; in: Curso de Processo Penal. 10ª 

ed. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2008. p. 294).

Confiram-se, a título ilustrativo:
 

PENAL. PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
NULIDADES. CERCEAMENTO DE DEFESA. OITIVA DE TESTEMUNHAS. 
INEXISTÊNCIA DE MANIFESTAÇÃO OPORTUNA. PRECLUSÃO. 
PRODUÇÃO DE PROVA. INDEFERIMENTO MOTIVADO. DECISÃO DE 
PRONÚNCIA. INTIMAÇÃO PESSOAL. VIOLAÇÃO AO DEVIDO PROCESSO 
LEGAL. INOCORRÊNCIA. RÉU SOLTO. INTIMAÇÃO DO DEFENSOR 
EFETIVADA. ANDAMENTO REGULAR DO FEITO. NULIDADE. 
INEXISTÊNCIA. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DE PREJUÍZO. AUSÊNCIA 
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DE NOVOS ARGUMENTOS APTOS A ALTERAR A DECISÃO AGRAVADA.
I - É assente nesta Corte Superior de Justiça que o agravo regimental deve trazer 
novos argumentos capazes de alterar o entendimento anteriormente firmado, sob pena 
de ser mantida a r. decisão vergastada pelos próprios fundamentos.
II - Na hipótese vertente, inobstante os argumentos expendidos pela combativa 
defesa, do escorço histórico acima delineado, afere-se que não há que se falar em 
cerceamento de defesa. De fato, verifica-se que o d. Juízo monocrático bem atentou 
para os corolários da ampla defesa e do contraditório, envidando "todos os esforços 
(...) para que fossem ouvidas tais testemunhas, tendo em vista que algumas não foram 
localizadas, consoante se verifica nas certidões de fls. 339, 475, 483 e 489" (fl. 686 - 
grifei), bem como concedendo ao ora paciente oportunidade para fornecer o endereço 
correto das testemunhas arroladas, mas "a Defesa do Acusado não se manifestou 
acerca da não localização da testemunha Eliomar Santos Souza, denotando 
desinteresse na produção da referida prova" (fl. 686 - grifei).
III - Exsurge nítido dos autos que, malgrado as oportunidades conferidas, a Defesa do 
ora recorrente deixou de apresentar tempestivamente qualquer manifestação oportuna 
apta a justificar a ausência das testemunhas nos endereços fornecidos, bem como não 
pugnou por qualquer diligência complementar. Assim, não aventada pelo paciente 
qualquer eiva no momento oportuno, encontra-se a quaestio encoberta pelo manto da 
preclusão, de forma que não pode pretender que, após o d. Juízo monocrático ter 
declarado a preclusão da produção da prova testemunhal requerida, o prazo seja 
reaberto, porque, como visto, referida providência violaria os princípios da celeridade 
processual, da segurança jurídica, da razoabilidade, da lealdade processual e da boa-
fé objetiva, ainda mais quando se considera que a marcha processual relativa à 
primeira fase do rito do Tribunal do Júri arrastou-se por longos 17 (dezessete anos), 
de 2002 até 2019, dos quais significativa parcela foi dedicada às inúmeras tentativas 
frustradas de localização das testemunhas arroladas exclusivamente pela il. Defesa.
IV - Embora ao acusado no processo penal assista o direito à produção de prova, o 
Magistrado tem discricionariedade para indeferir, motivadamente, aquelas que 
reputar protelatórias, irrelevantes ou impertinentes, devendo a sua 
imprescindibilidade ser devidamente justificada pela parte. In casu, ao analisar o 
pleito defensivo de oitiva dos peritos como testemunhas, o d. Juízo monocrático, 
soberano na análise dos fatos e provas, concluiu que não restava evidente a 
necessidade de complementação do laudo produzido pelos peritos, concedendo, 
ainda, à il. Defesa, a oportunidade de indicação concreta da conveniência de tal 
providência na busca da verdade real, ônus do qual não se desincumbiu. Do exposto, 
verifica-se a consonância das referidas manifestações com a sedimentada 
jurisprudência dessa Corte Superior de Justiça, no sentido de que é lícito ao Juiz o 
indeferimento da produção de provas que entenda despiciendas, desde que o faça de 
forma fundamentada, o que ocorreu na hipótese.
V - Não se constata a alegada nulidade quanto à ausência de intimação do paciente, 
uma vez que a jurisprudência desta Corte Superior se firmou no sentido de que, 
consoante o disposto no art. 392, inciso II, do CPP, tratando-se de réu solto, mostra-
se suficiente a intimação do defensor constituído acerca da sentença condenatória. In 
casu, a intimação a respeito do teor da r. decisão de pronúncia foi feita, em 
13/8/2019, mediante publicação no Diário de Justiça Eletrônico, em nome do 
advogado então constituído pelo paciente, tendo o nobre causídico interposto, 
inclusive, embargos de declaração em face do sobredito decisum e o respectivo 
recurso em sentido estrito.
VI - De mais a mais, afasta-se qualquer nulidade porque não restou comprovado 
nenhum prejuízo ao ora paciente. Nesse aspecto, vale destacar que a via estreita do 
habeas corpus (ou de seu recurso ordinário), não permite o aprofundado exame do 

Documento eletrônico VDA45508762 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCELO NAVARRO RIBEIRO DANTAS   Assinado em: 10/02/2025 01:47:45
Código de Controle do Documento: 35ac95fb-a930-4e3b-aec5-6eb92663ff8e



acervo fático-probatório, única providência cabível para se concluir pela 
configuração das nulidades aduzidas, haja vista que não foi apontada, de plano, qual 
teria sido, concreta e efetivamente, o prejuízo suportado pelo paciente. Nesta sede, a 
Defesa não indicou eventual linha de defesa diversa que poderia ter sido adotada, 
caso a nulidade suscitada no presente writ fosse reconhecida, ou de que forma a 
renovação do ato processual beneficiaria o ora paciente.
Tais circunstâncias afastam a ocorrência de prejuízos à Defesa e impedem o 
reconhecimento da nulidade arguida.
VII - No mais, a d. Defesa se limitou a reprisar os argumentos do recurso ordinário, o 
que atrai o verbete do Enunciado Sumular n. 182 desta eg. Corte Superior de Justiça, 
segundo a qual é inviável o agravo regimental que não impugna especificamente os 
fundamentos da decisão agravada.
Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 691.007/BA, relator Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador 
Convocado do Tjdft), Quinta Turma, julgado em 23/11/2021, DJe de 26/11/2021.)
 
 
 
AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 
AÇÃO PENAL. ART. 89, PARÁGRAFO ÚNICO, DA LEI 8.666/93 E ART. 312, § 
1º, DO CÓDIGO PENAL. ACUSAÇÃO DE IRREGULAR CONTRATAÇÃO 
DIRETA, SEM LICITAÇÃO, DE EMPRESA, PARA EXECUÇÃO DE SERVIÇOS 
DE CONSTRUÇÃO DE OBRAS EM RODOVIA. INDEFERIMENTO DE OITIVA 
DE TESTEMUNHAS E DE PERITO. NECESSIDADE NÃO DEMONSTRADA. 
AUSÊNCIA DE PREJUÍZO. OITIVA DE CORRÉUS AFASTADOS DO 
PROCESSO EM RAZÃO DE DESMEMBRAMENTO DO FEITO. QUESTÃO 
NÃO DECIDIDA NO TRIBUNAL A QUO: SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. O art. 400, § 1º, do Código de Processo Penal, autoriza o Magistrado a indeferir as 
provas que considerar irrelevantes, impertinentes ou protelatórias, sem que se possa 
falar em cerceamento de defesa, uma vez que é ele o destinatário da prova.
Dessa forma, o indeferimento fundamentado da prova requerida pela defesa não 
revela cerceamento de defesa, quando justificada sua desnecessidade para o deslinde 
da controvérsia. Precedentes: AgRg no AREsp 1.712.760/SE, Rel. Ministro NEFI 
CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 13/10/2020, DJe 19/10/2020; RHC 
137.571/SC, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA 
TURMA, julgado em 23/03/2021, DJe 29/03/2021; AgRg no RHC 114.752/SC, Rel. 
Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 07/11/2019, 
DJe 20/11/2019.
2. Revela-se inútil a oitiva de servidores do DNIT que intervieram em processo 
administrativo com o intuito de averiguar se estariam conluiados com os réus para 
desviar recursos previstos em contratos destinados à execução de obras em rodovia 
estadual (BR-010/TO), se a participação do DNIT se resumiu à aprovação dos 
projetos básico e executivo apresentados por outra empresa que não aquela em que os 
recorrentes figuram como sócios, e se as irregularidades no contrato apontadas na 
denúncia decorrem de alterações efetuadas no projeto básico que não partiram do 
DNIT, cujo controle é meramente incidental sobre a regularidade dos projetos 
apresentados e se o crime de peculato é imputado aos réus em virtude de desvio de 
valores decorrentes do recebimento por serviços não realizados e pelo 
superfaturamento de tais serviços.
Ademais, não constitui justificativa idônea para demonstrar a necessidade de oitiva 
de testemunha a afirmação de que se pretende questioná-la a respeito de eventual 
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interesse na execução de um contrato ou sobre se estava conluiada com os réus, já 
que a testemunha não é obrigada a responder a qualquer fato que possa, porventura, 
incriminá-la.
Situação em que, das 31 testemunhas arroladas pela defesa, apenas 14 foram 
indeferidas.
3. Desnecessária também a oitiva do perito responsável pela elaboração do laudo que 
acompanhou a denúncia se as conclusões apresentadas em tal laudo podem ser 
questionadas pela defesa ao longo da instrução probatória - seja apresentando prova 
técnica própria, seja por meio da solicitação de elaboração de laudo complementar 
destinado a responder seus quesitos - assim como em sede de alegações finais.
Da mesma forma questionamentos sobre a experiência do perito na área e sua 
formação acadêmica não se mostram, de per se, relevantes para a averiguação do 
acerto das conclusões apresentadas em laudo por ele assinado.
4. De mais a mais, é assente nesta Corte que a mera inobservância da forma, sem 
demonstração de prejuízo àquele que reclama do vício, inviabiliza o reconhecimento 
da nulidade, levando em conta o princípio pas de nullité sans grief, cristalizado no 
art. 563 do Código de Processo Penal.
5. Não tendo o acórdão recorrido se pronunciado sobre a necessidade de oitiva de 
corréus afastados do processo em virtude de desmembramento do feito, sem que a 
defesa tivesse oposto embargos de declaração para sanar eventual omissão sobre o 
ponto, revela-se inviável o conhecimento da questão por esta Corte Superior de 
Justiça sob pena de indevida supressão de instância.
6. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no RHC n. 148.004/DF, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta 
Turma, julgado em 17/8/2021, DJe de 20/8/2021.)
 
 
AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA 
CONTRA INDEFERIMENTO DE LIMINAR PELO RELATOR. NEGATIVA DE 
REALIZAÇÃO DA REPRODUÇÃO SIMULADA DOS FATOS ENVOLVENDO 
ACIDENTE DE TRÂNSITO. INDEFERIMENTO MOTIVADO. 
DISCRICIONARIEDADE DO CRITÉRIO NORTEADOR DO JUÍZO DE 
NECESSIDADE. PRECEDENTE. CERCEAMENTO DE DEFESA NÃO 
CARACTERIZADO. EXISTÊNCIA DE LAUDO PERICIAL.
Agravo regimental improvido.
(AgRg no RMS n. 71.088/SP, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, 
julgado em 29/5/2023, DJe de 5/6/2023.)
 
PENAL E PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. REPRODUÇÃO SIMULADA. INDEFERIMENTO. CERCEAMENTO 
DE DEFESA. INOCORRÊNCIA. DECISÃO FUNDAMENTADA. RECURSO 
IMPROVIDO.
1 - O indeferimento de pedido de produção de prova, no caso, reprodução simulada, 
quando devidamente motivado, não configura cerceamento de defesa, por ser a 
discricionariedade motivada o critério norteador do juízo de necessidade.
2 - Não é o habeas corpus o meio adequado para a verificação da conveniência ou 
necessidade da produção de tais provas, se para tanto se fizer necessário o cotejo 
aprofundado dos elementos fático-probatórios contidos nos autos da ação penal (RHC 
60.853/SC, Rel. Ministro Felix Fischer, Quinta Turma, DJe 22/09/2015).
3 - Recurso ordinário improvido.
(RHC n. 57.431/SP, relator Ministro Nefi Cordeiro, Sexta Turma, julgado em 
2/8/2016, DJe de 15/8/2016.)
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Nesse contexto, não se observa a ocorrência de cerceamento de defesa na hipótese, 
pois as instâncias ordinárias entenderam que era desnecessária a ouvida do perito em plenário, 
sendo a questão resolvida com determinação de confecção de laudo complementar.

No mais, o  magistrado repeliu o pleito de reprodução simulada dos fatos ao 
argumento de que há procedimento específico para dirimir eventual conflito entre os 
depoimentos das testemunhas.

 Assim, na hipótese, verifica-se que o indeferimento dos pedidos foi devidamente 
fundamentado, não havendo se falar em constrangimento ilegal a ser sanado pela presente via. 
Demais disso, para se concluir que as provas em questão seriam indispensáveis a comprovação 
da tese defensiva, seria necessário o revolvimento de matéria fático-probatória, inviável na via 
estreita do habeas corpus.

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO 
ESPECIAL. PROCESSO PENAL. HOMICÍDIO. AUSÊNCIA DE OFENSA AO 
ART. 619 DO CPP. INCONFORMISMO DA PARTE. INÉPCIA DA DENÚNCIA. 
PRESENÇA DOS REQUISITOS DO ART. 41 DO CPP. VIOLAÇÃO DO ART. 212 
DO CPP. INVERSÃO DA ORDEM DE INQUIRIÇÃO DAS TESTEMUNHAS. 
NÃO DEMONSTRAÇÃO DE PREJUÍZO. AUSÊNCIA DE NULIDADE. 
INDEFERIMENTO DA OUVIDA DO PERITO OFICIAL. CERCEAMENTO DA 
DEFESA. AUSÊNCIA. DECISÃO FUNDAMENTADA. IMPOSSIBILIDADE DE 
REVISÃO NA VIA ESPECIAL. APLICAÇÃO DA SÚMULA Nº 7/STJ. AÇÃO 
PENAL PÚBLICA. PEREMPÇÃO. INAPLICABILIDADE DO INSTITUTO. 
AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. Para admissão do recurso especial com base no art. 619 do Código de Processo 
Penal, a omissão, ambiguidade, obscuridade ou contradição devem ser notórias, ou 
seja, imprescindíveis para o enfrentamento da questão nas Cortes Superiores. No 
presente caso, não é o que se verifica, tratando-se, pois, de mero inconformismo da 
parte.
2. A jurisprudência desta Corte Superior de Justiça entende que a peça acusatória 
deve conter a exposição do fato delituoso em toda a sua essência e com todas as suas 
circunstâncias, de maneira a individualizar o quanto possível a conduta imputada, 
bem como sua tipificação, com vistas a viabilizar a persecução penal e o exercício da 
ampla defesa e do contraditório pelo réu. Precedentes.
3. Na hipótese em apreço, a inicial acusatória preenche os requisitos exigidos pelo 
art. 41 do CPP, porquanto descreve a conduta atribuída ao acusado, permitindo-lhe 
rechaçar os fundamentos acusatórios. 4. Esta Corte possui entendimento de que 
"embora a nova redação [...] tenha estabelecido uma ordem de inquirição das 
testemunhas, a não observância dessa regra acarreta, no máximo, nulidade relativa, 
sendo necessária, ainda, a demonstração de efetivo prejuízo (pas de nullitté sans 
grief), por ser tratar de mera inversão, visto que não foi suprimida do juiz a 
possibilidade de efetuar perguntas, ainda que subsidiariamente, para a busca da 
verdade" (RHC 38.435/SP, Rel. Ministro ROGÉRIO SCHIETTI CRUZ, Sexta 
Turma, DJe 15/5/2014). No caso em exame não houve demonstração de efetivo 
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prejuízo, à luz do art. 563 do Código de Processo Penal.
5. Não há falar em cerceamento de defesa quando o julgador considera desnecessária 
a produção de provas, mediante a existência de elementos suficientes nos autos para a 
formação de seu convencimento. Demais disso, a pretensão do ora recorrente esbarra 
no óbice da Súmula n. 7/STJ, uma vez que a modificação do entendimento firmado 
pela instância ordinária, no sentido da inocorrência do cerceamento de defesa e da 
desnecessidade da ouvida dos peritos oficiais, demandaria reexame da matéria fatico-
probatória.
6. Encontra-se em consonância com o entendimento esposado por essa Corte 
Superior de Justiça o acórdão a quo, na medida em que se revela inaplicável a 
perempção em ação penal de iniciativa pública.
A aplicação do instituto é restrita às hipóteses de ação penal exclusivamente privada 
e de ação penal privada personalíssima, não abrangendo nem as hipóteses de ação 
penal subsidiária da pública - que poderá se proceder também mediante denúncia.
7. Agravo regimental não provido.
(AgRg nos EDcl no REsp n. 1.492.636/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta 
Turma, julgado em 19/6/2018, DJe de 28/6/2018.)

Dessa forma, verifica-se que o recorrente não trouxe elementos aptos a infirmar a 

decisão agravada, razão pela qual merece subsistir por seus próprios fundamentos.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg nos EDcl no RHC 194.423 / SP
Número Registro: 2024/0067447-0 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00011537720218260052 0001153772021826005215012015920218260052 11537720218260052 
1153772021826005215012015920218260052 15012015920218260052 15012093620218260052 
20040076420248260000

Sessão Virtual de 20/02/2025 a 26/02/2025

Relator do AgRg nos EDcl  
 
Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ROGERIO APARECIDO INACIO BALIOTI
ADVOGADOS : MAURÍCIO JANUZZI SANTOS - SP138176

GIOVANNA CARDOSO ROMANO - SP402687
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA A VIDA - HOMICÍDIO QUALIFICADO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ROGERIO APARECIDO INACIO BALIOTI
ADVOGADOS : MAURÍCIO JANUZZI SANTOS - SP138176

GIOVANNA CARDOSO ROMANO - SP402687
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
20/02/2025 a 26/02/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
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do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 

Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 26 de fevereiro de 2025
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